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No que tange o mundo corporativo, os preceitos de governança se fazem como pilares 
fundamentais à sustentabilidade e ao crescimento das sociedades empresárias. Entretanto, ao 
longo das últimas décadas, escândalos diversos foram capazes de romperem os alicerces das 
grandes corporações, evidenciando a necessidade de haverem sistemas de governança 
corporativa mais éticos e robustos. Um dos casos foi o escândalo envolvendo a Petrobras, 
sociedade de economia mista que atua, sobretudo, nos setores de exploração e refino de 
petróleo. 

O escândalo da Petrobras, que veio à tona em 2014, revelou uma rede intricada de 
corrupção e suborno que permeava os mais altos escalões da sociedade. A dimensão do 
escândalo foi alarmante, envolvendo bilhões de reais em propinas pagas a políticos e executivos 
em troca de contratos inflados (O GLOBO, 2018). Este caso não apenas abalou a confiança dos 
investidores e acionistas, mas também teve um impacto profundo na economia brasileira e na 
reputação internacional da empresa (MEDEIROS; SILVEIRA, 2023, p. 1). 

Nesse sentido, o presente estudo se propõe a analisar o escândalo da Petrobras sob a 
ótica da governança corporativa, investigando as falhas sistêmicas que permitiram o avanço de 
tais práticas antiéticas. Da mesma forma, o estudo busca apontar as boas práticas de governança 
que poderiam ter sido implementadas pela Petrobras para evitar o escândalo. 

De maneira preliminar, é necessário atentar-se às prerrogativas definidas pela 
governança supracitada. Tais preceitos buscam assegurar que a autoadministração de 
determinada empresa esteja com todos os seus interesses em sincronia, ou seja, alinhados. Em 
visto disso, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), responsável por oferecer 
normas e procedimentos a serem seguidos por sociedades empresárias e órgãos da 
administração pública direta e indireta, se preocupou em estabelecer a definição de governança 


corporativa em seu código de condutas, sendo ela: 


Governança corporativa é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são 
dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, 
conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes 
interessadas. (IBGC, 2015, p. 20). 


Ademais, o código mencionado também estipula os princípios básicos relacionados à 
governança, delineando-os como regras gerais — ou prerrogativas — para se erigir uma 
governança corporativa eficiente. 

O princípio da transparência, o primeiro deles, vai além do cumprimento legal, 
representando a disposição em compartilhar informações relevantes às partes interessadas. Essa 
divulgação não se limita ao desempenho econômico-financeiro, porque ela também inclui 
fatores intangíveis que guiam as decisões gerenciais e afetam o valor da empresa (IBGC, 2015, 
p. 20-21). A equidade, por sua vez, assegura um tratamento justo e igualitário a todos os 
acionistas e stakeholders. Considera não apenas os direitos, mas também os deveres, 
necessidades, interesses e expectativas de cada parte envolvida (2015, p. 21). 

A prestação de contas, ou accountability, demanda que os sócios, administradores, 
auditores e afins sejam responsáveis por suas ações, devendo atuar de maneira tempestiva e 
eficiente. Eles devem prestar contas de suas decisões de forma clara, compreensível e oportuna, 
assumindo integralmente as consequências de seus atos e omissões (Ibidem). 

Por fim, a responsabilidade corporativa envolve cuidar da sustentabilidade econômica 
da sociedade, minimizando impactos negativos e maximizando os positivos. Isso é alcançado 
ao considerar diversos tipos de capitais, como “financeiro, manufaturado, intelectual, humano, 
social, ambiental e reputacional” em suas operações, promovendo o planejamento e estratégias 
a curto, médio e longo prazo (Ibidem). 

Sendo assim, aprioristicamente, uma boa prática de governança seria a proteção de todos 
esses princípios; algo que não pôde ser visto no caso da Petrobras. Acerca do escândalo, foi 
atestado que a sociedade de economia mista violou o princípio da transparência, uma vez que 
não houve a divulgação de informações cruciais sobre as práticas corruptas que permeavam a 
empresa, mantendo investidores, acionistas e o público às cegas. Além disso, a equidade foi 
gravemente comprometida, já que o sistema interno de corrupção favorecia certos grupos, como 
empresas de construção e integrantes do poder executivo, ao passo que outros concorrentes 
eram prejudicados. 

Refletindo sobre o caso, a Petrobras poderia ter se portado diferente quanto à sua 
governança e tentado adotar boas práticas para prevenir o escândalo. Em primeiro lugar, a 
presença de um conselho de administração independente e competente teria sido crucial!. Esse 
conselho, sendo ele o “guardião dos princípios, valores, objeto social e do sistema de 


governança da organização” (IBGC, 2015, p. 39), seria responsável por supervisionar as 


"Ou, liminarmente, poderia ser instalado um conselho consultivo (IBGC, 2015, p. 56), dotado de regimento interno 
e normas delineadas. 


operações, identificar sinais de irregularidades e intervir proativamente, evitando assim a 
proliferação do escândalo — tudo isso em uma atuação colegiada e deliberada. Acerca disso, o 


IBGC estipula outras competências do conselho, dizendo: 


Além de decidir os rumos estratégicos do negócio, compete ao conselho de 
administração, conforme o melhor interesse da organização, monitorar a diretoria, 
atuando como elo entre esta e os sócios. [...] Os membros do conselho de 
administração são eleitos pelos sócios. [...] Na qualidade de administradores, os 
conselheiros possuem deveres fiduciários para com a organização e prestam contas 
aos sócios nas assembleias. De forma mais ampla e periódica, também prestam contas 
aos sócios e às demais partes interessadas por meio de relatórios periódicos (IBGC, 
2015, p. 39). 

Além disso, uma política de transparência robusta, envolvendo divulgação clara de 
informações financeiras e operacionais, poderia ter proporcionado aos acionistas e investidores 
uma visão mais precisa da situação da empresa. A Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE)? aponta que as empresas estatais “devem sempre 
observar elevados padrões de transparência e estar sujeitas aos mesmos altos padrões de 
qualidade para a contabilidade, divulgação, conformidade e normas de auditoria das empresas” 
(OCDE, 2015, p. 27). 

Analogamente, a implementação e aplicação rigorosa de códigos de ética e conduta são 
outras medidas protetivas que teriam suma importância para evitar o escândalo. Estes códigos 
estabelecem padrões claros de comportamento ético para todos os membros da organização, 
criando uma cultura interna de integridade e responsabilidade (2015, p. 93). 

É neste sentido que se verifica o compliance, também chamado de sistemas ou 
regulamentos de conformidade. São vistos como uma medida protetiva que conversa com os 
ideais de governança, possuindo como foco principal a manutenção da estrutura ética na 
empresa (2015, p. 91). Está diretamente ligado à empresa obedecer normas e regras, sejam elas 
internas ou externas, além de elaborar políticas eficazes à matriz de risco. Dessa maneira, esse 
aparato se vê sustentado sobre três pilares: a detecção, a correção e a prevenção dos riscos. 

A Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846 de 2013) é um exemplo de norma externa. Ela 
exerce um papel fundamental ao estabelecer a responsabilidade objetiva das empresas por atos 
de corrupção, inclusive aqueles praticados por terceiros em seu nome. Sob essa lei, a 
implementação efetiva de programas de compliance se torna essencial para proteger as 


organizações contra responsabilidades legais e reputacionais. E importante destacar que a Lei 


Anticorrupção não apenas pune a corrupção, mas também incentiva as empresas a 


2 A OCDE se preocupou em trazer diretrizes de recomendação às empresas estatais sobre práticas de boa 
governança. No presente estudo, será utilizada a edição datada do ano de 2015. 


estabelecerem sistemas internos de controle e monitoramento para prevenir e detectar 
atividades ilícitas (TARSO, 2013). 

Ademais, a presença de auditores independentes seria crucial? para a Petrobras ter 
evitado o escândalo. Uma auditoria independente e minuciosa poderia identificar 
irregularidades contábeis e financeiras, alertando a empresa antes que o escândalo atingisse 
proporções incontroláveis. O IBGC atribui ao comitê de auditoria como uma boa prática, tendo 


em vista o seguinte excerto: 


A existência de um comitê de auditoria é uma boa prática para todo e qualquer tipo 
de organização, independentemente de seu estágio do ciclo de vida; no entanto, não 
exime o conselho de administração da responsabilidade plena sobre os assuntos 
tratados pelo comitê, uma vez que este é órgão de apoio do conselho (IBGC, 2015, p. 
59-60). 
Outro mecanismo que poderia ser utilizado para a não ocorrência do escândalo seria a 
proposição de um canal de denúncias, devendo este estar previsto no código de condutas da 
Petrobras. Esse canal teria um papel imprescindível, oferecendo aos funcionários e 


colaboradores uma plataforma segura e confidencial para relatar práticas suspeitas ou antiéticas. 


Sobre isso, firma a IBGC que o canal de denúncias deve: 


ter suas diretrizes de funcionamento definidas pela diretoria e aprovadas pelo conselho 
de administração. Deve ser operado de forma independente e imparcial, com garantia 
de sigilo e confidencialidade do autor da mensagem/denunciante. Este serviço pode 


ficar a cargo de um terceiro de reconhecida capacidade (IBGC, 2015, p. 95). 


Dentre todas as boas práticas, a mais acertada para se evitar o escândalo de 2014 seria a 
implementação prévia de uma política de prevenção e detecção de atos de natureza ilícita, como 
referido pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa. Atentando-se para a capacidade 
de atos de natureza ilícita gerarem responsabilidade na esfera administrativa, civil e criminal 
(2015, p. 102), seria uma boa conduta a criação dessa política por parte do conselho de 
administração — apoiado pela diretoria da empresa (Ibidem). Desse modo, o IBGC traz a 
seguinte previsão: 

A organização deve se assegurar do estrito cumprimento dos dispositivos legais e 
adotar diretrizes e mecanismos de defesa de sua integridade para prevenir e detectar 


atos de natureza ilícita, tais como a prática de corrupção, fraude ou suborno. [...] Tais 


diretrizes devem contemplar todos os níveis da organização e incluir as possíveis 


3 Seria necessário haver um robusto comitê de auditoria, que tem como finalidade auxiliar a sociedade “no controle 
sobre a qualidade de demonstrações financeiras e controles internos, visando a confiabilidade e integridade das 
informações para proteger a organização e todos as partes interessadas” (IBGC, 2015, p. 79) 


situações em que as pessoas ligadas a ela possam envolver-se como agentes tanto 
ativos quanto passivos. Devem também prever o funcionamento de canal de denúncias 
com relação a atos de natureza ilícita e garantir o sigilo e a confidencialidade do 


denunciante. (IBGC, 2015, p. 102-103). 


Em conclusão, o escândalo da Petrobras permanece como um marcante lembrete das 
consequências devastadoras que a falta de governança corporativa pode infligir a uma 
sociedade. As lições extraídas desse episódio destacam a importância crucial de implementar 
medidas protetivas de governança corporativa de maneira eficaz e contínua. A transparência, 
equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa são não apenas princípios a serem 
seguidos, mas sim a espinha dorsal sobre a qual a confiança, a integridade e a longevidade de 
uma empresa são construídas. 

Através disso, a Petrobras serve como um caso de estudo, ilustrando os perigos de 
negligenciar a governança e as práticas de compliance. O futuro das empresas bem-sucedidas 
reside na aplicação desses princípios, não apenas como um conjunto de regras, mas como um 
compromisso contínuo com a ética corporativa. Ao fazê-lo, as empresas não apenas evitam 
escândalos, mas também prosperam em um ambiente de confiança, construindo relações sólidas 


com investidores, stakeholders e a sociedade como um todo. 
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